
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA

00013516320158140051

20160497911924
ACÓRDÃO - DOC: 20160497911924 Nº 168956

                        PODER JUDICIÁRIO
   TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
                       GABINETE DA DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
ACÓRDÃO Nº
SECRETARIA DA 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
APELAÇÃO CÍVEL N. 00013516320158140051
APELANTE: SERGIO SANTOS DO NASCIMENTO
ADVOGADO: JOSE CAPUAL ALVES JUNIOR
APELADO: ESTADO DO PARÁ
ADVOGADO: ROBERTA HELENA BEZERRA DOREA
RELATORA: DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
_______________________________________________________________
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. RECEBIMENTO DO ADICIONAL POR TEMPO DE
SERVIÇO POR SERVIDOR MILITAR. SOMENTE PODE O CHEFE DO EXECUTIVO
EMITIR DECRETOS PARA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
ADMINISTRAÇÃO, DESDE QUE NÃO IMPORTE EM AUMENTO DE DESPESAS
PÚBLICAS. ART.84, VI, A, DA CF/88 E ART.135, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
DO PARÁ. RESTA CRISTALINO QUE O DECRETO ESTADUAL N.º 2.397/94 SOBRE
O QUAL SE FUNDA A PRETENSÃO DO APELANTE EM OBTER A GRATIFICAÇÃO
POR TEMPO DE SERVIÇO É INCONSTITUCIONAL, POSTO QUE IMPLICA NA
EFETIVA CRIAÇÃO DE GASTOS COM SERVIDORES PÚBLICOS. EM OBEDIÊNCIA
AO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL REMUNERATÓRIA, O ADICIONAL
PRETENDIDO SOMENTE PODERIA SER ESTENDIDO AO RECORRENTE ATRAVÉS
DE LEI ESPECÍFICA, DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO.
COMO BEM OBSERVADO PELO MAGISTRADO SINGULAR, INCIDE AINDA, AO
CASO, A SÚMULA VINCULANTE N.º 37 DA SUPREMA CORTE, QUE PROÍBE O
PODER JUDICIÁRIO DE LEGISLAR QUANDO ESTIVER DIANTE DE MAJORAÇÃO
DE VENCIMENTOS DE SERVIDORES PÚBLICOS SOB FUNDAMENTO DE
ISONOMIA. ESCORREITA A SENTENÇA QUE DECLAROU INCIDENTALMENTE A
INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO ESTADUAL N.º 2.397/94 NO TOCANTE
À EXTENSÃO DE GRATIFICAÇÕES À SERVIDORES, QUE IMPORTEM EM
AUMENTO DE DESPESAS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO
 

Acórdão os Exmos. Srs. Desembargadores, que integram a Turma Julgadora da 1ª Câmara Cível
Isolada, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade, Conheceram do Recurso e
Negaram-lhe provimento, nos termos do voto da Magistrada Relatora.
Esta Sessão foi presidida pelo Exmo. Des. Leonardo de Noronha Tavares,
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integrando a Turma Julgadora:  Desa. Gleide Pereira de Moura e Dr. José Roberto Bezerra, 4ª Sessão
Extraordinária realizada em 18 de Novembro de 2016. 

Desa. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
                        Relatora
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